
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2783987 - MT 
(2024/0413801-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADAO APARECIDO FLAUZINO 
ADVOGADA : ANA MARIA MAGRO MARTINS - MT021775O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da  decisão  agravada,  mesmo  sentido  da  Súmula  n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  que  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial e não conheceu do recurso especial teve por
fundamento a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do
STJ, tendo em vista que a condenação proferida pelo
Tribunal  de  origem  se  deu  a  partir  da  análise  do
conjunto probatório formado no processo.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira suficiente as questões que
impediram o conhecimento do recurso especial, o que
inviabiliza  o  conhecimento do agravo regimental,  por
falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2783987 - MT 
(2024/0413801-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADAO APARECIDO FLAUZINO 
ADVOGADA : ANA MARIA MAGRO MARTINS - MT021775O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da  decisão  agravada,  mesmo  sentido  da  Súmula  n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  que  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial e não conheceu do recurso especial teve por
fundamento a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do
STJ, tendo em vista que a condenação proferida pelo
Tribunal  de  origem  se  deu  a  partir  da  análise  do
conjunto probatório formado no processo.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira suficiente as questões que
impediram o conhecimento do recurso especial, o que
inviabiliza  o  conhecimento do agravo regimental,  por
falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ADÃO  APARECIDO

FLAUZINO contra  a  decisão  de  fls.  708-713,  que  conheceu  do  agravo  em

recurso  especial  e  não  conheceu  do  recurso  especial,  por  entender  que  a
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pretensão demandaria reexame de provas, providência vedada pela Súmula n. 7

do STJ.

Argumenta  que  o  recurso  especial  não  pretende  revolver  o  acervo

fático-probatório, mas apenas promover a revaloração jurídica de fatos tidos por

incontroversos,  com  desclassificação  do  art.  33 para  o  art.  28 da  Lei  n.

11.343/2006,  destacando  a  ínfima  quantidade  de  droga  e  a  inexistência  de

petrechos típicos de mercancia (fls. 719-737).

Aduz  que  a  condenação  por  tráfico  não  se  sustenta  diante  das

circunstâncias descritas nas instâncias ordinárias, insistindo na compatibilidade

da  pequena  quantidade  (1,6  g  de  maconha)  com  uso  próprio  e  invocando

precedentes  desta  Corte  quanto  à  possibilidade  de  desclassificação  em

hipóteses análogas (fls. 729-735).

Defende que o julgamento do RE n. 635.659 pelo Supremo Tribunal

Federal, com repercussão geral, fixou tese que reconhece “presumido usuário

quem […] até 40 gramas de cannabis sativa” e afastou “todo e qualquer efeito de

natureza penal” do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o que reforçaria a atipicidade da

conduta no caso concreto (fls. 724-725).

Requer,  ao  final,  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado  para

conhecimento e provimento do recurso especial a fim de desclassificar a infração

penal atribuída ao recorrente (fls. 736-737).

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  e  não

conheceu do recurso especial  foi  assim fundamentada  (fls.  709-713,  grifo  no

original):

O recurso especial tem como objetivo de obter a modificação do
enquadramento  típico  para  o  art.  28 da  Lei  de  Drogas,
providência que, na espécie, reclama a alteração das premissas
fáticas  assentadas  pelo  Tribunal  local  acerca  da  destinação
mercantil do entorpecente e da dinâmica dos fatos.
A alegação de que se trataria de mera revaloração jurídica não
se  sustenta  à  luz  do  acórdão  recorrido,  que  confirmou  a
condenação por tráfico com base no conjunto de provas colhidas,
apreciando quantidade,  circunstâncias da apreensão,  relatórios
investigativos e depoimentos, e firmando, a partir daí, o juízo de
traficância.
Transcrevo trecho do acórdão (fls. 579-580):
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Nessa conjuntura, enumeradas as provas orais constantes
dos  autos,  nota-se  que  as  declarações  uníssonas  e
coerentes dos policiais que realizaram o flagrante, colhidas
sob  o  rigoroso  crivo  do  contraditório  judicial,  quando
assumiram  o  compromisso  legal  de  dizerem  a  verdade,
estão  corroboradas  pelos  depoimentos  das  testemunhas
ouvidas nas duas etapas da persecução penal no sentido
de  que  os  acusados  estavam  praticando  a  mercancia
espúria de entorpecentes.
E tais  elementos aliados às circunstâncias da prisão e à
apreensão  de 04  (quatro)  porções  de  MACONHA,
pesando 5,3g (cinco gramas e três decigramas),  e 02
(duas) de COCAÍNA, totalizando 4,1g (quatro gramas e
um decigrama), nas residências dos acusados, que, foram
alvos  de  busca  e  apreensão  judicialmente  autorizada,
constituem elementos aptos e suficientes para a certeza da
prática do crime tipificado no art. 33, , da Lei n.º 11.343/06
por caput MARIA DE FÁTIMA e ADÃO,  de sorte que tal
convicção  deve  prevalecer  sobre  a  isolada  negativa  de
autoria dos réus. 
Aliás, faz-se relevante salientar que o fato de os agentes
não  terem  sido  flagrados  na  efetiva  mercancia  de
substâncias ilícitas não obsta a configuração do delito de
tráfico  de  drogas,  pois  para  a  sua  caracterização é
prescindível  prova  flagrancial  do  comércio  ilícito,
bastando  que  a  pessoa  seja  surpreendida  praticando
quaisquer das ações descritas no tipo penal, em contexto
que  evidencie  à  saciedade  o  seu  envolvimento  com  o
comércio  malsão,  porquanto  se  trata  de tipo  penal  misto
alternativo, cuja consumação se dá com o cometimento de
quaisquer  das  condutas  nele  especificadas  (Enunciado
Orientativo n.º 07 da TCCR/TJMT).
Ademais, muito embora as i.  defesas técnica insistam na
alegação  de  que  os  acusados  são  apenas  usuários  de
drogas, condição essa alegada por eles nas duas fases da
persecução penal, curial ponderar que tal fato não obsta a
compreensão  de  que  podem,  em  concomitância  com  a
satisfação da dependência química, traficar entorpecentes,
inclusive para manter o vício.
A propósito, nos termos do Enunciado Orientativo n.º 03
da  Turma  de  Câmaras  Criminais  Reunidas  do  TJMT,
“acondição  de  usuário  de  drogas  não  elide  a
responsabilização do agente pelo delito tipificado no art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006”.
Com tais considerações,  à luz do princípio da persuasão
racional, estou convencido de que as provas produzidas no
curso  de  ambas  as  etapas  da  persecução  criminal  são
suficientes  para  demonstrar  a  autoria  de MARIA  DE
FÁTIMA  BIBO  e ADÃO  APARECIDO  FLAUZINO pelo
crime do art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, com todas
as elementares que lhe são inerentes.
Dessa  forma,  inviabiliza-se o  deferimento  da  pretensão
absolutória,  assim como da almejada desclassificação da
conduta para a de uso de drogas da apelante MARIA DE
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FÁTIIMA; e, por outro lado, merece acolhimento o pleito
ministerial de condenação do réu ADÃO pelo narcotráfico.

A pretensão, contudo, não se resume à mera aplicação do direito
aos  aspectos  fáticos  delineados  no  acórdão  recorrido,  pois  o
acolhimento do recurso especial dependeria de pressupõe reabrir
a valoração de elementos probatórios.
No caso, portanto, incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que "a
pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial".
O  papel  definido  pela  Constituição  Federal  para  o  Superior
Tribunal de Justiça na apreciação do recurso especial não é o de
promover  um  terceiro  exame  da  questão  posta  no  processo,
limitando-se à apreciação de questões de direito, viável apenas
quando não houver questionamentos que envolvam os fatos e as
provas do processo.
Por  isso,  quando  não  puder  ser  utilizado  com  a  finalidade
exclusiva  de  garantir  a  uniformidade  da  interpretação  da  lei
federal,  analisada  abstratamente,  não  se  pode  conhecer  do
recurso especial, que não se presta à correção de alegados erros
sobre  a  interpretação  fático-processual  alcançada  pelas
instâncias ordinárias.
[...]

Como se observa, o fundamento para o não conhecimento do recurso

especial  foi  a  necessidade  de  proceder  a  uma nova  análise  do  conjunto  de

provas para avaliar o pedido de desclassificação do crime de tráfico de drogas

para o crime de porte de drogas para consumo próprio,  incidindo o óbice da

Súmula n. 7 do STJ.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental,  como  relatado,  não  se

voltaram de maneira suficiente ao enfrentamento dos fundamentos da decisão

anterior, limitando-se a reiterar a conclusão da sentença proferida pelo juízo de

primeiro grau. 

No entanto, a sentença foi reformada pelo Tribunal de origem ao dar

provimento  ao  recurso  interposto  pelo  Ministério  Público,  substituindo-a. A

decisão  monocrática  levou  em consideração  as  conclusões  a  que  chegou  o

Tribunal de origem no acórdão e, quanto a isso, não houve análise crítica no

agravo regimental.

A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede o

conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e,

por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (destaque acrescido):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
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RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ.  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2.  Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  Dje
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR,  relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede
de  regimental,  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  (Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da
Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante,  nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso  em tela,  o  agravo  em recurso  especial  deixou  de
impugnar  efetiva  e  concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara  a  interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
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4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as
razões  de  decidir  da  Presidência  desta  Corte.  Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0413801-0 AREsp 2.783.987 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00008046120188110096

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAO APARECIDO FLAUZINO 
ADVOGADA : ANA MARIA MAGRO MARTINS  - MT021775O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : MARIA DE FATIMA BIBO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAO APARECIDO FLAUZINO 
ADVOGADA : ANA MARIA MAGRO MARTINS  - MT021775O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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